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MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ Nº. 75.829.416/0001-16 

Avenida Brasil, 256 – Centro – Fone (43) 3540 1311 - CEP 86290-000 

 

 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
Nº 027/2026 

 

 
CONTRATANTE (UASG) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE (987803) 
 
 

OBJETO 
Registro de Preços para futura e possível contratação de empresa especializada no 
fornecimento de equipamentos e materiais de Fisioterapia para a UBS do Município 
de Rancho Alegre – PR. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 41.845,62 (quarenta e um mil oitocentos e quarenta e cinco reais e sessenta e dois 
centavos) 
 
DATA DA SESSÃO 
De 09/07/2026 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 09:00 horas até 12:00 horas 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM 

 
 

EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 

 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

SIM 

 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PATRÍCIA HEZURE DE SOUZA 
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Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Rancho Alegre, 
representado pelo Sr. Flávio Henrique Pereira, Prefeito Municipal, por meio do Departamento de 
Licitação, com sede na Avenida Brasil, nº 256, Centro, CEP 86.290-000, Rancho Alegre - PR, 
realizará DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese 
do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 67, de 2021, Decreto Municipal nº 26/2023 e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: 09/07/2026 

Horário da Fase de Lances: 09:00 horas às 12:00 horas 

Link: https://bnc.org.br/ 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 
 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de 
Preços para futura e possível contratação de empresa especializada no fornecimento de 
equipamentos e materiais de Fisioterapia para a UBS do Município de Rancho Alegre – PR, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante da Bolsa Nacional de Compras – BNC, disponível no endereço eletrônico 
https://bnc.org.br/. Será facultativo estarem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos realizando o cadastro através 
do sítio eletrônico https://bnc.org.br/cadastro/, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, 
destacando-se: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 027/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4674/2026 
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2.2.3.1 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.2.3.2 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 05% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 

2.2.3.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.3.5 Aplica-se o disposto 2.2.3.4 também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

2.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

2.6. O(a) Prefeito(a), o(a) Vice-Prefeito(a), os(as) Vereadores(as), os(as) Secretários(as), 
bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco consanguíneo, 
em linha reta e colateral até 3º grau, ou por adoção, subsistindo a proibição até 06 (seis) meses 
após findo as respectivas funções. 

2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada. 
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3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe este Aviso de Contratação Direta, o Estudo Técnico 
Preliminar e o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.8.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

3.8.3 Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras; 

3.8.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance 
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 
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3.10.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4 FASE DE LANCES 

4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso. 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

4.2.2 NÃO SERÁ PERMITIDO O CANCELAMENTO DO LANCE APÓS O ENCERRAMENTO DA 
FASE DE LANCES. 

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,05 
(cinco centavos). 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
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5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 

5.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido 
para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela 
Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação. 

5.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação. 

5.4 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 
documentos complementares, se necessários, no prazo de 2 (duas) horas. 

5.4.1 É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.4.2 Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar 
planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os 
valores adequados à proposta vencedora, se for o caso. 

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1 Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.6.4 Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
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5.7.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

5.7.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço. 

5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6 HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo 
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF. (CADASTRO FACULTATIVO); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União 
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(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

6.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
respectivo Relatório. 

6.2.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, ou por consulta à plataforma, em campo 
próprio conforme orientação o Item 2 deste Edital. 

6.3.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do agente de contratação. 

6.3.2 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 

6.3.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

6.3.4 A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais e órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.3.5 Os proponentes não cadastrados no SICAF, deverão anexar os documentos de 
habilitação na plataforma em campo próprio. 

6.4 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 
horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
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6.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

6.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

6.9 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.9.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
fornecedor nos remanescentes. 

6.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.11 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta. 

6.11.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 

6.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

6.13 No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega 
de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um 
quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto 
para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 
2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, 
social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. (art. 20 da IN 
Seges/ME nº 67, de 2021). 

7 DA CONEXÃO NO SISTEMA 

7.1 OS LICITANTES DEVERÃO PERMANECER CONECTADOS NO SISTEMA APÓS A 
ETAPA DE LANCES ATÉ O ENCERRAMENTO DO CERTAME PARA: 

a) Responder em campo próprio eventual negociação solicitada; 

b) Encaminhar a proposta readequada ao último lance ofertado; 

c) Encaminhar os documentos de habilitação que não estejam contemplados no SICAF ou na 
plataforma; 
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d) Responder ao chat sobre quaisquer outros questionamentos formulados; 

7.1.1. A ausência de manifestação quanto a possibilidade de negociação poderá ser entendida como 
impossibilidade de redução dos valores. 

7.1.2. A ausência de envio da proposta reajustada ao último lance ofertado incorrerá na 
desclassificação da proposta. 

7.1.3. A ausência de envio de documentos de habilitação solicitados pelo Agente de Contratação 
incorrerá na inabilitação do licitante. 

8 CONTRATAÇÃO 

8.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2 O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

8.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

8.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 
a 139 da mesma Lei. 

8.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021. 

8.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

9 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
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9.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

9.1.6 PEDIR PARA SER DESCLASSIFICADO QUANDO ENCERRADA A ETAPA 
COMPETITIVA; 

9.1.7 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.8 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

9.1.9 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.10 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.11 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.11.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.1.12 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.13 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
9.1.2 a 9.1.8 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.9 a 9.1.13, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

9.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.10 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11 As peculiaridades do caso concreto; 

9.12 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13 Os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.17 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

10 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

10.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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10.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção. 

10.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 

10.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 
à licitação e à execução do contrato. 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

11.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.1.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

11.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
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11.2 As providências dos subitens 11.1.1 e 11.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 

11.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

11.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

11.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

11.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

11.12.2 ANEXO II – Modelo Padronizado de Proposta 

11.12.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato ou Ata de Registro de Preço; 

11.12.4 ANEXO IV – Declaração Unificada. 

Rancho Alegre, 01 de julho de 2026. 
 

 
(assinado digitalmente) 

Flávio Henrique Pereira 
Prefeito Municipal 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Registro de Preços para f utura e poss íve l  contratação de empresa especializada 

no fornecimento de equipamentos e materiais de Fisioterapia para a UBS do Município de Rancho 
Alegre – PR. 

 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNID. QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 426691 

BARRA PARALELA DUPLA 3M 

3 metros de comprimento;  

4 corrimãos com estrutura em tubo de aço pintado 

após prévio tratamento antiferruginoso ou em 
tubo de aço inox;  

Corrimãos horizontais com regulagem de altura e 

largura;  
3 barras verticais de cada lado com pintura 

eletrostática com verniz;  

Plataforma de madeira revestida em piso sintético 

antiderrapante;  
Divisão abdutora central removível;  

Peso: 61kg;  

Plataforma: 300 x 80 cm (CxL);  

Altura do 1º corrimão: 90cm (máxima) / 52cm 

(mínima);  

Altura do 2º corrimão: 40cm (máxima) / 15cm 

(mínima);  
Largura do corrimão: 60cm (máxima) / 39cm 

(mínima) 

UNID. 1 R$ 7.585,00 R$ 7.585,00 

2 444941 

MINI BIKE PORTÁTIL 
Não dobrável;  

Com monitor - marca tempo e quantidade de 

pedaladas, movido a pilha ou bateria e pode ser 
trocado quando necessário;  

Peso: 3,80 kg;  

Cor: preta;  

Com regulador de Intensidade. 

UNID. 2 R$ 234,98 R$ 469,96 

3 *** 

KIT COM 3 FAIXAS ELÁSTICAS BANDS 3 

INTENSIDADES  
O equipamento acompanha 3 unidades em 

diferentes espessuras e graus de intensidades, 

sendo Leve, Médio e Forte, para que sua 
utilização seja ampliada e com uma ótima 

desenvoltura corporal.  

Composição: Borracha termoplástica (TPE);  

Dimensões aproximadas: 120cm (C) x 15cm (A); 

Nível leve (64g) 0,35mm (espessura); 
Nível médio (85g) 0,50mm (espessura); 
Nível forte (107g) 0,65mm (espessura). 

KIT 8 R$ 46,54 R$ 372,32 

TERMO DE REFERÊNCIA 
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DFD Nº 011/2026 

ETP Nº 011/2026 
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4 *** 

EXERCITADOR ELÁSTICO  
Kit mini band 03 intensidades  

Material: Látex; Modelo: T71-R Mini Band com 3 

Intensidades;  

Dimensão do Produto: 5 x 5 x 25 cm (C x L x A);  

Peso do Produto: 0,550 Kg; 

Intensidade Leve (25cm X 05cm X 0,6mm); 
Intensidade Média (25cm X 05cm X 0,8mm); 

Intensidade Forte (25cm X 05cm X 1mm). 

KIT 8 R$ 49,88 R$ 399,04 

5 *** 

MEIA BOLA BOSU 

Cor: Preto; Material do estofado: Látex com 

sistema ante estouro;  
Material da estrutura: Plástico injetado;  

Dimensões da meia bola: (no mínimo 58 x 23) (D 

x A);  

Dimensões do elástico extensor: 80cm;  

Peso: no mínimo 5 kg;  

Linha: Profissional; Capacidade: no mínimo 

135kg; Diferencial: 2 Elásticos extensores com 
pegada acolchoada. 

UNID. 1 R$ 382,29 R$ 382,29 

6 *** 

DISCO EQUILÍBRIO INFLÁVEL  

Especificações: Disco de equilíbrio inflável; Com 

bomba de ar;  
Modelo: T6-Az; Cor: Azul ou preta;  

Material: PVC;  

Capacidade Máxima Suportada: 150 Kg;  

02 Superfícies: 1 Lisa e outra com pontas 

massageadoras;  

Diâmetro: 34 cm;  

Dimensão do Produto: 34 x 34 x 7 cm (C x L x A); 

Peso do Produto: 1,000 Kg. 

UNID. 4 R$ 123,81 R$ 495,24 

7 *** 

ANEL FLEXÍVEL (MAGIC CIRCLE) 

Especificações Técnicas:  

Modelo Pilates Circle;  

Peso: 320g;  

Composição: Fibra de Vidro (fiberglass) e EVA;  

Dimensão: 39cm x 38cm;  

Espessura: 6cm;  

Dimensões do Produto: 38 cm x 39 cm x 6 cm 

(CxLxA). 

UNID. 4 R$ 48,94 R$ 195,76 

8 447976 

KIT DE CONE DE AGILIDADE COM 

BARREIRAS  

Composta por dois cones de 31 cm x 21.5 cm x 

21.5 cm (CxLxA) e um bastão de 79.5 cm x 4 cm 
x 1 cm (CxLxA) produzidos em polietileno e PVC 

rígido. Além disso, a base em formato hexagonal, 
os cones que formam a barreira possuem furos 

em diferentes alturas para o encaixe do bastão. 

KIT 2 R$ 177,76 R$ 355,52 

9 602142 

KIT CONE CHAPÉU CHINÊS  

Kit com 20 cones; 3cm de altura; Material: 
polipropileno; Resistentes a pisadas; Presilha 

para organizá-lo na hora de armazenar. 

KIT 2 R$ 68,68 R$ 137,36 

10 *** 

KIT ARGOLA DE AGILIDADE  

Kit composto por 20 argolas de agilidade para 

treinos funcionais e circuitos; Cor: sortida; 
Material: PVC; Diâmetro: 42cm. 

KIT 2 R$ 195,60 R$ 391,20 
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11 *** 

BOLA OVERBALL 25CM 
Especificações: Bola Overball 25 cm; Modelo: 
T72-RX; Tamanho: 25 cm; Material: PVC; Peso 
Suportado: 100 Kg; Dimensão do Produto: 25 x 
25 x 25 cm (C x L x A); Peso do Produto: 0,134 
Kg. 

UNID. 8 R$ 36,05 R$ 288,40 

12 *** 

KIT HAND GRIP FORTALECEDOR DAS 

MÃOS, DEDOS, PUNHOS E EXERCÍCIOS 
FISIOTERAPIA 

O Kit Hand Grip Inclui: 01 Hand grip ajustável de 

10 a 60kg; 01 Equipamento com mola para dedos 
e mãos; 01 Exercitador de silicone; 01 Anel para 

reabilitação; 01 Bola terapia para aperto com as 
mãos e dedos; 01 Bolsinha para guardar. 

KIT 2 R$ 71,25 R$ 142,50 

13 *** 

KIT BOLA CRAVO ANTIESTRESSE  

Cor: Cinza e laranja; Peso aproximado: 45g (cada 

bola); Dimensões aproximadas: diâmetro 6,5 cm; 
Composição: PVC; Cada kit 2 bolas de cravo. 

KIT 5 R$ 20,50 R$ 102,50 

14 *** 

KIT BOLAS DE APERTO GRIP BALL 3 
UNIDADES 

DESCRIÇÃO: Tamanho: 5 CM; Material: 
borracha. EMBALAGEM: Quantidade: 3 Bolas 
Massageadoras 

1 Bola Dura 
1 Bola Média 
1 Bola Macia 

KIT 3 R$ 72,97 R$ 218,91 

15 630090 

KIT BOLAS DE APERTO GRIP BALL 3 

UNIDADES  

Especificações Técnicas: Modelo: Unicolor; Cor: 

Preto; Material: E.V.A; Dimensões: 1m x 1m x 
2cm; Espessura: 20mm. 

KIT 1 R$ 867,54 R$ 867,54 

16 

 

 
356290 

COLCHONETE  

Colchonete Fitness Emborrachado D28; Cor: 
preto; Dimensões: 90cm*50cm*4cm (C*L*A); 

Espuma D28; Revestimento: Emborrachado; 

Fácil Limpeza; Resistente a água; Lavável 

UNID. 10 R$ 227,43 R$ 2.274,30 

17 627093 

KIT HALTERES DE 1 A 5KG + SUPORTE 
Especificações: 

Halteres emborrachados sextavados; Kit: Pares 

de 1 a 5kg; Kit completo: 40kg de halteres; 
Acompanha suporte torre 5 pares; Halteres 

fabricados em ferro fundido revestido em PVC. 

KIT 2 R$ 926,72 R$ 1.853,44 

18 637414 

BANDAGEM ELÁSTICA ADESIVA 

FUNCIONAL KNESIO TAPE 5M X 5CM  

INFORMAÇÕES TÉCNICAS: 

Bandagem elástica funcional 5mx5cm; 

Composição da fita: 96% algodão / 4% elastano; 
Adesivo de acrilato eudérmico; Poroso, resistente 

a água; Sem látex; 

UNID. 20 R$ 35,08 R$ 701,60 
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19 *** 

ROLO DE PILATES EM EVA 92CM X 14CM 
COR AZUL 

Modelo: Rolo em EVA Grande; Material: EVA; 

Formato: rolo sólido; Dimensões: 92x14×14 

(CxLXA); cor azul; Itens Inclusos: 01 Rolo em 
EVA - Grande - para Pilates - Azul – Arktus; 

Dimensões do Produto: 92 cm x 14 cm x 14 cm 
(CxLxA); Peso: 1.3 Kg 

UNID. 2 R$ 264,42 R$ 528,84 

20 *** 

PRANCHA DE MOLAS Especificações Técnicas: 
Modelo: Prancha de Molas; Altura: 1,50ml; 
Largura: 0,81m; Profundidade: 0,10m; Peso: 
14kg; Dimensões do Produto: 150 cm x 81 cm x 
10 cm (CxLxA); Peso: 14 Kg 

UNID. 1 R$ 2.993,99 R$ 2.993,99 

21 *** 

MEIA LUA PARA PILATES  

Material: Estrutura em madeira natural de 
Eucalipto; Estofado com espuma pré-cortada 
com 30 mm de espessura e densidade 33; 
Revestimento: material sintético; Peso máximo 
suportado: 140 Kg; 

Dimensões: 67,4 x 53,9 x 22 cm (CxLxA); Cor: 
preta ou azul escuro; Dimensão do Produto: 67.4 
x 53.9 x 22 cm 

(C x L x A); Peso do Produto: 
5.8 Kg 

UNID. 1 R$ 395,32 R$ 395,32 

22 461331 

ELETRODOS ADESIVOS PARA MASSAGEM 

TENS FES, 5CM X 9CM, PACOTE COM 10 
UNIDADES 

Eletrodos Adesivos Reutilizáveis: Este pacote 

contém 10 eletrodos adesivos de alta qualidade, 
projetados para uso em terapia de 
estimulação elétrica 
neuromuscular (TENS/FES); Tamanho 
Conveniente: Cada eletrodo mede 5 cm x 9 cm, 
um tamanho ideal para aplicação em diversas 
áreas do corpo. 

UNID. 3 R$ 85,45 R$ 256,35 

23 *** 

APARELHO DE PILATES CADILLAC  

Acompanha: 01 par de molas pretas; 01 par de 

molas vermelhas; 01 par de molas amarelas; 01 

par de molas brancas; 01 par de molas azuis; 01 

par de alças Fuzzy; 01 alça de sustentação; 01 
alça de segurança; 01 par de alças coxa/pé; 01 

par de alças de mão; 01 alça de abdome; 01 
barra roll-down; 01 estofamento 

Especificações Técnicas: Estrutura: Madeira e 
Aço; Composição: Courino automotivo; 

Dimensões Pé 
Baixo: Altura: 1,87m; Altura assento: 0.40m; 

Largura: 0,79m; Comprimento: 2,35m; Peso: 
100kg; Dimensões Pé Alto: Altura total: 2,09m; 

Altura assento: 0,62m; Largura: 0,79m; 

Comprimento: 2,35m; Peso: 100kg; Dimensões 
do Produto: 235 cm x 79 cm x 209 cm (CxLxA) 

Dimensões do Estofamento: 223 cm x 75 cm x 8 
cm (CxLxA) 

UNID. 1 
R$ 

12.641,84 
R$ 12.641,84 
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24 447085 

MULETA AXILAR PAR 
Diferenciais: o par suporta até 130 Kg; Muleta 3 

tamanhos em um, ponteira de apoio resistente 

com textura que contribui para maior aderência 

ao solo; Três níveis de regulagem da altura 
superior; Apoio de mão anatômico e ajustável, 

sem necessidade de desmontar a muleta; Full 
Security System, garante maior estabilidade na 

marcha e menor ruído; Estrutura em liga de 
alumínio antiferrugem; Treze níveis de regulagem 

da altura inferior. Cor: Cinza e alumínio 
Características: Para pessoas 

com altura de 1,5 m até 2 m; Composição: 

Alumínio estrutural com anodização 
fosca e apoio de mão em 
 TPR 

e apoio de axila recoberto em EVA, pino click em 

aço. Especificações Técnicas Comprimento: 4,6 
cm; Largura: 20,6 cm; Altura: 100,5 cm a 149,2 

cm; Peso: 
0,81 kg Níveis 

e apoio de axila recoberto em EVA, pino click em 
aço. Especificações Técnicas Comprimento: 4,6 cm; 
Largura: 20,6 cm; Altura: 100,5 cm a 149,2 cm; 
Peso: 0,81 kg Níveis Axila: Variação: 14,5cm; 
Quantidade de níveis: 3 Mão: Variação: 4 cm; 
Quantidade de níveis: 8 Pé: Variação: 3 cm; 
Quantidade de níveis: 9 

UNID. 6 R$ 139,64 R$ 837,84 

25 *** 

MACA TABLADO 

Tablado com Estrutura em Madeira 52 cm x 1.3 

m x 1.8 m (AxLxC). produzido em compensado 
envernizado ao natural, com estofado de 

espuma de alta densidade e revestimento em 
courvin na cor preta. Possui medidas de 1,40 x 

1,90 x 0,50m (C x L x 
A) e peso total de 41 kg. 

Suporta usuários de até 100 kg. 

UNID. 1 R$ 970,00 R$ 970,00 

26 *** 

ESCADA DE CANTO (EM L) COM RAMPA 

Modelo: Escada de Canto; Construída em 
madeira; Base envernizada ao natural; Corrimãos 

com acabamento em cera natural; Em formato L; 
Com corrimãos duplos para adultos e crianças 

(não reguláveis); Com rampa e degraus; Para 

adultos e crianças; Degraus e plataforma 
revestidos com material antiderrapante; 3 

degraus de 12cm de altura; Largura 62cm; 
Dimensões: 1,80 x 1,08 x 0,60 x 0,80m 

(CxCxLxA); Peso: 68kg. 

UNID. 1 R$ 3.772,00 R$ 3.772,00 

27 *** 

BOLA SUÍÇA PARA PILATES INFLÁVEL COM 

BOMBA ANTI-BURST 65 CM, 1,70 A 1,87 M - 
BOLA 65 CM 

Tamanho: 65 cm; Composta: em látex especial 

com 3,0 mm de espessura; Espessura do 
material quando inflada: 0,7 - 0,9 mm; Dimensão 

do Produto: 65 x 65 x 65 cm (C x L x A); Peso do 

UNID. 4 R$ 97,50 R$ 390,00 
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Produto: 0,972 Kg. Suporta até 300kg 

28 329054 

CANELEIRA DE PESO DE TREINO 0,5 G (O 
PAR) 

PESO: 500G; MATERIAL BORRACHA, FECHO 
EM VELCRO 
Contém: 01 Par; Composição: 100% Nylon; 

Composição interna: Óxido de ferro e nylon; 
Dimensões aproximadas (C x L): 86 x 10 cm; 

Peso de cada caneleira: 0,5 Kg; Peso aproximado 
do kit: 1 Kg; Cor predominante: Preta 

UNID. 4 R$ 55,00 R$ 220,00 

29 294660 

CANELEIRA DE PESO DE TREINO 1KG (O 
PAR) 
Contém: 01 Par; Composição: 100% Nylon; 
Composição interna: Óxido de ferro e nylon; 
Dimensões aproximadas (C x L): 86 x 10 cm; 
Peso de cada caneleira: 1 Kg; Peso aproximado 
do kit: 2 Kg; Cor predominante: Preta. 

UNID. 4 R$ 53,00 R$ 212,00 

30 294661 

CANELEIRA DE PESO DE TREINO 2KG (O 

PAR) 

Cor: preto; Enchimento com grão de ferro; 

Fechamento com viés e costuras reforçadas; 
Tecido emborrachado de alta resistência; 

Quantidade: par; Contém: 1 tira; Dimensões: 
51x15x3 cm CxLxA; Peso de cada caneleira: 2 

Kg; Peso aproximado do kit: 4 Kg. 

UNID. 4 R$ 56,73 R$ 226,92 

31 277509 

CANELEIRA DE PESO DE TREINO 3KG (O 

PAR) 
Produzido em tecido emborrachado de alta 

resistência, enchimento em grão de ferro, 

costuras reforçadas, regulagem e fechamento 
em velcro 

duplo Peso de cada caneleira: 3 Kg 
Peso aproximado do kit: 6 Kg 

UNID. 4 R$ 65,82 R$ 263,28 

32 261461 

CANELEIRA DE PESO DE TREINO 4KG (O 
PAR) 

Produzido em tecido emborrachado de alta 
resistência, enchimento em grão de ferro, 
costuras reforçadas, regulagem e fechamento 
em velcro; Ideal para seu treino na academia ou 
em casa; Qtde: contempla 01 par (2 unids) de 
caneleiras de 04 kg 

UNID. 4 R$ 84,96 R$ 339,84 

33 602139 

CANELEIRA DE PESO DE TREINO 5KG (O 

PAR) 
Produzido em tecido emborrachado de alta 

resistência, enchimento em grão de ferro, 

costuras reforçadas, regulagem e fechamento em 
velcro; Qtde: contempla 01 par (2 unids) de 

caneleiras de 05 kg. 

UNID. 4 R$ 141,13 R$ 564,52 

VALOR TOTAL R$ 41.845,62 
 

1.2. Havendo divergências no descritivo dos itens entre o Catálogo CATMAT/CATSER e este 

instrumento, prevalecerá a descrição deste Termo de Referência. 
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1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 028/2023. 

1.4. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

I)   A contratação visa equipar a sala de Fisioterapia da UBS de Rancho Alegre - PR, 

garantindo o direito à saúde e a integralidade do SUS. A iniciativa é essencial para atender à crescente 

demanda local por reabilitação motora, neurológica e respiratória de forma ágil e humanizada. O 

investimento proporcionará melhores condições de trabalho aos profissionais e garantirá a aplicação 

de tratamentos clínicos mais eficazes. 

II) O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026. 

III) A antecipação do presente processo se dá em razão de que os itens deram como 

desertos no pregão anterior. Com isso, considerando a necessidade desta Secretaria em assegurar a 

continuidade dos serviços e o atendimento das demandas, torna-se necessária a antecipação da 

presente contratação. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A solução consiste na estruturação completa do setor de Fisioterapia da UBS com 

equipamentos de reabilitação funcional e cinesioterapia, permitindo a execução de exercícios 

terapêuticos assistidos. O fornecimento abrange desde mobiliário ergonômico e aparelhos de 

mecanoterapia até acessórios de auxílio à mobilidade, garantindo um ambiente técnico adequado para 

a recuperação física dos pacientes no próprio município. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos internos 

4.1. A contratada deverá ter no seu CNAE o ramo de atividade compatível com o objeto da 

contratação; 

Sustentabilidade 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.3. A Administração não impedirá nenhuma marca/produtos da participação no referido processo. 

Da exigência de amostra 

4.4. Para esta contratação não será exigida amostras. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.5. Não será exigido do fornecedor revendedor ou distribuidor, carta de 

Página 156 de 172



Inserido por Patrícia Hezure de Souza em: 01/07/2026 10:16:42. Assinatura(s) Qualificada(s) realizada por: FLAVIO HENRIQUE PEREIRA:72572361949 em
01/07/2026 10:32:46. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

http://ranchoalegreprscp.equiplano.com.br:5369/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/369, com o código:
c53164d9-33fa-4e56-880c-3b30cdb96c46

MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ Nº. 75.829.416/0001-16 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Avenida Brasil, nº 256, Centro – Rancho Alegre-PR., CEP 86.290-000 

Fone: 43-3540 1311 / e-mail: secsaude@ranchoalegre.pr.gov.br 

 

 

solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 dias úteis, contados do(a) emissão do empenho, em 

remessa de quantidade contida no empenho. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos (05) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço [RUA ESPÍRITO SANTO, Nº 50 – 

CENTRO, RANCHO ALEGRE – PR, CEP: 86.290-000, UNIDADE MISTA DE SAÚDE] 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, Sra. MILENA CASTILHO DE MORAES OLIVEIRA; 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto Municipal nº 025/2023); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
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ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e (Decreto 

Municipal nº 025/2023); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

Municipal nº 025/2023); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal nº 

025/2023); 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 

do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 025/2023); 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

Municipal nº 025/2023). 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 

025/2023). 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 

de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
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tal, conforme o caso. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Municipal nº 025/2023). 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir do 

atesto da Nota Fiscal, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, 

já deduzidas as glosas e notas de débitos. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, conforme a seguir: 

Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Rancho Alegre, o 

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração ser fará desde a data de 
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seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes 

fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, onde: 

 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de 

mora anual; EM = Encargos 

Moratórios; 

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do 

efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.24. PARA ESTA CONTRATAÇÃO NÃO SERÁ PERMITIDA A ANTECIPAÇÃO DE 

PAGAMENTO. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 

DE LICITAÇÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 

de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede 

do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.17. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão de Tributos Municipais, ou outro equivalente na forma da lei, expedida pelo órgão responsável 

do domicílio ou sede o proponente; 

8.18. Cópia da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - para comprovação de 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
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8.19. Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em 

vigor, demonstrando a situação regular em relação ao cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei. 

8.20. As empresas de pequeno porte, assim como as microempresas, poderão ter o objeto 

adjudicado em seu nome ainda que apresente as certidões descritas neste tópico se encontrem 

irregular, desde que cumpram os seguintes requisitos: 

8.21.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, na ocasião de participação de 

procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida, para efeito para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição 

8.21.2 No caso de haver restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, que terá início no momento em que o proponente for declarado vencedor, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeitos de negativas. 

8.21.3 No caso de não haver regularização no prazo previsto, implicará na decadência do direito 

de contratação, sendo esta conduta equivalente às previstas no artigo 90, II, §5º da Lei 14.133/21, 

podendo ser convocado os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Conforme disposto no inciso III do artigo 70 da Lei Federal nº 14.133/21, o licitante está 

dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e certidão negativa de feitos sobre falência 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

Declarações 

8.23. Declaração Unificada – ANEXO V do Edital. 

 

Obs.: As Certidões exigidas para a comprovação de regularidade fiscal e financeira que não 

expressarem o prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 90 (noventa) dias. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 41.845,62 (quarenta e um mil oitocentos 

e quarenta e cinco reais e sessenta e dois centavos) conforme custos unitários apostos na tabela 

acima. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Prefeitura MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE. 

10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

 

07.001.10.301.0005-2030.4.4.90.52.00.00 CONTA DE DESPESA: (2960 – 303) (5500 – 500) 

07.001.10.301.0005-2030.3.3.90.30.00.00 CONTA DE DESPESA: (2880 – 303) 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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ANEXO II 
CARTA PROPOSTA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 4674/2026 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 027/2026 

 

 
1. QUALIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 
Razão Social da Proponente:   

CNPJ:   

Endereço:   

Telefone:   

e-mail/endereço eletrônico   

nome do responsável pela proposta    

fone/e-mail do responsável pela proposta     

 
2. OBJETO 

 
O objeto da presente dispensa de licitação é o Registro de Preços para futura e possível 

contratação de empresa especializada no fornecimento de equipamentos e materiais de 

Fisioterapia para a UBS do Município de Rancho Alegre – PR. 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA E 

MODELO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

 
3. PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Pela presente, declaro inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e às cláusulas e condições previstas no Aviso de Contratação Direta acima 

numerado, incluindo os seus Anexos; 

 
4. VALIDADE DA PROPOSTA: A presente proposta terá validade mínima de 60 dias. 

5. 

 

Nome e assinatura do Representante legal do proponente 

CPF Nº   

RG Nº   
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O MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob nº 75.829.416/0001-16, estabelecida na Avenida Brasil, 
nº 256, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. FLÁVIO HENRIQUE PEREIRA, brasileiro, 
casado, empresário, atualmente Administrador Público, portador da Cédula de Identidade RG Nº 
4.966.457-5 SSP/PR e inscrito no CPF sob o Nº 725.723.619-49, residente e domiciliado na Avenida 
Brasil, nº 400, Centro, neste Município e Estado, e de outro lado a empresa   , 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº   , com sede e foro 
na  , na cidade de  , CEP nº  , Estado   , 
representada pelo(a) Senhor(a)   , inscrito(a) no CPF sob nº    , 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de dispensa eletrônico nº  /2026, para 
Registro de Preços, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021 e seus regulamentos, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 

 
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e possível contratação de 
empresa especializada no fornecimento de equipamentos e materiais de Fisioterapia para a 
UBS do Município de Rancho Alegre – PR, de acordo com as características descritas e repetidas 
neste Termo de Referência, anexo do Edital do Dispensa nº   /2026, que é parte integrante desta 
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
FORNECEDOR 

Lote Item Descrição Marca Unidade Quantidade Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 1       

 
2.2. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes do fornecimento 
do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de 

administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob nº 75.829.416/0001-16, 
estabelecida na Avenida Brasil, nº 256, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. FLÁVIO 
HENRIQUE PEREIRA, brasileiro, casado, empresário, atualmente Administrador Público, portador 
da Cédula de Identidade RG Nº 4.966.457-5 SSP/PR e inscrito no CPF sob o Nº 725.723.619-49, 
residente e domiciliado na Avenida Brasil, nº 400, Centro, neste Município e Estado. 

 

ANEXO III 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº  /2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 4674/2026 
DISPENSA ELETRÔNICO Nº 027/2026 
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3.2. A referida ATA será fiscalizado pelo(a) Servidor(a): ........ 

 
3.3. O gestor(a) da Ata será o(a) Servidor(a): será o Servidor(a): ....... 

 
4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DA PRORROGAÇÃO 

 
4.1. O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

4.2. A prorrogação fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços registrados, 
mediante pesquisa de preço a ser realizada com a utilização dos parâmetros estabelecidos no 
Decreto Municipal nº 27/2023. 

5. DO REAJUSTE 
 

5.1. O preço registrado nesta Ata apenas poderá ser reajustado após decorrido 1 (um) ano da 
data de elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, fornecido pelo IBGE. 

5.2. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar o pedido formal de reajuste ao GERENCIADOR 
durante a vigência da Ata e antes da data de eventual formalização da prorrogação do seu prazo de 
vigência, sob pena de preclusão do direito ao reajustamento. 

 
5.3. O pedido de reajuste deverá ser analisado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e será 
formalizado mediante termo aditivo. 

 
6. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de efeitos incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata nas condições originalmente 
pactuadas, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA DA ATA para negociar a redução do preço 
registrado. 

 
6.1.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 5.1. 
implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços e a liberação da DETENTORA DA 
ATA, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 
6.2. Quando o preço registrado se tornar superior em virtude da criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre a Ata, o GERENCIADOR 
convocará a DETENTORA para proceder à redução dos preços de acordo com os novos encargos. 

 
6.2.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no item 5.2 
implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços, com aplicação das penalidades 
administrativas previstas em lei e nesta Ata. 

6.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à 
DETENTORA DA ATA requerer a revisão dos valores, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

 
a) Comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe, fato da Administração ou fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis; 
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b) Demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória de cálculo, 

quando couber, acompanhada de documentação comprobatória correlata, de que os preços 
registrados estão desatualizados e se tornaram inviáveis. 

6.3.1. O GERENCIADOR decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de conclusão da instrução do requerimento. 

 
6.3.2. Durante o período de análise do pedido, o GERENCIADOR, mediante solicitação da 
DETENTORA DA ATA, poderá suspender as novas autorizações de compra à Ata de Registro de 
Preços. 

 
6.3.3. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos previstos no item 
5.3, a DENTENTORA DA ATA fica obrigada a manter os compromissos assumidos pelos preços 
originalmente registrados, sob pena de cancelamento do registro de preços e aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata. 

 
6.3.4. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser revisada e, caso a 
DETENTORA DA ATA não aceite os novos preços indicados, o Registro de Preços será, parcial ou 
integralmente, cancelado e a DETENTORA DA ATA liberada do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

 
6.4. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e 
requer a apresentação de nova proposta de preço e/ou nova planilha de custos e formação de preço, 

conforme o caso, seguindo o modelo constante do edital. 

6.5. A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos empenhos 
formalizados posteriormente à sua implantação. 

 
7. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
7.1. O registro de preços da DETENTORA DA ATA será cancelado quando esta: 

 
7.1.1. Descumprir as condições nela previstas; 

 
7.1.2. Não mantiver as condições de habilitação exigidas na licitação; 

 
7.1.3. Recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de este tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 

 
7.1.4. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida; 

 
7.1.5. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 
8. DAS PENALIDADES 

 
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

 
8.2. É da competência do órgão GERENCIADOR a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço. 

Página 167 de 172



Inserido por Patrícia Hezure de Souza em: 01/07/2026 10:16:42. Assinatura(s) Qualificada(s) realizada por: FLAVIO HENRIQUE PEREIRA:72572361949 em
01/07/2026 10:32:46. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

http://ranchoalegreprscp.equiplano.com.br:5369/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/369, com o código:
c53164d9-33fa-4e56-880c-3b30cdb96c46

MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ Nº. 75.829.416/0001-16 

Avenida Brasil, 256 – Centro – Fone (43) 3540 1311 - CEP 86290-000 

P á g i n a 32 | 35 

 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA 
 

9.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá: 

 
9.1.1. Assinar, gerenciar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços; 

 
9.1.2. Divulgar a Ata e suas eventuais alterações, durante toda a sua vigência no Portal Nacional 
de Contratações Públicas e no Portal da Transparência Municipal; 

 
9.1.3. Autorizar e gerenciar pedidos de consumo dos órgãos participantes; 

 
9.1.4. Observar os quantitativos e limites estabelecidos para os órgãos participantes e não 
participantes; 

 
9.1.5. Remanejar os quantitativos da Ata, quando cabível; 

 
9.1.6. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as renegociações 
necessárias; 

 
9.1.7. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

 
9.1.8. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível; 

 
9.1.9. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento 
parcial ou integral da Ata de registro de preços; 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

 
10.1. A DETENTORA DA ATA obriga-se a: 

 
10.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência da 
Ata de Registro de Preços; 

 
10.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações 
decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na licitação, inclusive sua 
inscrição no SICAF; 

10.1.3. Prestar as informações solicitadas pelo GERENCIADOR, durante o prazo de vigência da Ata 
de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da autorização 
de compras. 

10.1.4. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for necessário. 
 

11. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

11.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
 

12. DA PUBLICAÇÃO 
 

12.1. Esta Ata de Registro de Preço será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), bem como no Diário Oficial Eletrônico do Município como condição de sua eficácia, devendo 

Página 168 de 172



Inserido por Patrícia Hezure de Souza em: 01/07/2026 10:16:42. Assinatura(s) Qualificada(s) realizada por: FLAVIO HENRIQUE PEREIRA:72572361949 em
01/07/2026 10:32:46. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

http://ranchoalegreprscp.equiplano.com.br:5369/tramitacaoProcesso/#/consulta-anexo-assinado/entidade/369, com o código:
c53164d9-33fa-4e56-880c-3b30cdb96c46

MUNICIPIO DE RANCHO ALEGRE 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ Nº. 75.829.416/0001-16 

Avenida Brasil, 256 – Centro – Fone (43) 3540 1311 - CEP 86290-000 

P á g i n a 33 | 35 

 

 

a sua divulgação ser mantida durante toda a vigência. 
 

13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 

13.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

13.3 a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

13.4 b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

13.5 c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

13.6 d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 

a execução do contrato; 

13.7 e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

13.8 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

13.9 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 

inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 

à licitação e à execução do contrato. 

14. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 

14.1. As notas fiscais deverão ser emitidas de acordo com as autorizações expedidas pelo Setor 
de Compras, observando os dados constantes no cabeçalho de cada autorização de compra. O 
descumprimento desta exigência implicará na devolução das notas fiscais, devendo ser reemitidas, 
desonerando a Prefeitura em caso de atraso no pagamento, devendo constar no corpo da Nota Fiscal 
Eletrônica, os seguintes dizeres: 

 
Processo Licitatório nº  /2026 
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Dispensa nº  /2026 

Ata nº  /2026 
Nota de empenho nº  . 

 
14.2. Os dados bancários para pagamentos deverão constar no corpo da nota fiscal. 

 
14.3. As condições de entrega e recebimento dos produtos ou serviços deverão obedecer ao item 
5 do Termo de Referência 

 
14.4. O Edital e o Termo de Referência devem ser lidos juntamente com esta Ata de Registro de 
Preços. 

 
14.5. A presente Ata de Registro de Preço deverá ser assinada de forma manual ou eletrônica 
através de certificado digital. 

 
14.6. Fica eleito o foro da cidade de Uraí – PR para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos 
originados pela presente Ata, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam 
ser. 

 
Rancho Alegre – PR,  de  de 2026. 

 
 
 
 
 

   
Flávio Henrique Pereira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RANCHO 
ALEGRE 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

RAZÃO SOCIAL 
FORNECEDOR REGISTRADO 

 

   
FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE 

 PREÇOS  

GESTOR (A) DA ATA DE REGISTRO 

 DE PREÇOS  
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A Empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o nº (NÚMERO DO CNPJ), localizada à 
(ENDEREÇO), por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), 

portador (a) da Cédula de Identidade nº (Nº RG) e do CPF (Nº CPF), DECLARA para os devidos fins que em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

I. Condições de participação 
( ) Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas 

condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega 
em definitivo. 
II. Declarações para fins de habilitação 
( ) Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório 

( ) Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão 

ou entidade contratante. 
( ) Declaro para os devidos fins que não mantenho vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

( ) Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
( ) Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação. 

( ) Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
III. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 
( ) Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição 
Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. 
( ) Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas específicas, quando cabíveis. 
IV. Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte 
( ) Declaro, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que me enquadro na situação de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termo das Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação, e estando ciente da responsabilidade administrativa, civil e penal. 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

V. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa 

( ) Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. 
*Marcar este item caso se enquadre na situação cooperativa. 

 
 

 

Nome e assinatura do Representante legal do proponente 

CPF Nº   

RG Nº   

(Papel timbrado da proponente) 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 4674/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027/2026 
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